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ESTATUTO DACOMISSÃO INTERAMERICANAPARA O CONTROLE

DO ABUSO DE DROGAS (CICAD)

Capítulo I

NATUREZA, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Artigo 1


A Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (doravante chamada “CICAD” ou “a Comissão”) é uma entidade da Organização dos Estados Americanos (doravante chamada “a Organização”), estabelecida pela Assembléia Geral da Organização (doravante chamada “a Assembléia Geral”), de acordo com o artigo 52 da Carta da Organização.


A CICAD goza de autonomia técnica no exercício de suas funções, dentro dos limites impostos pela Carta da Organização, por seu próprio Estatuto e seu Regulamento, e pelos mandatos conferidos pela Assembléia Geral.


A CICAD exerce suas funções no contexto do Programa de Ação do Rio de Janeiro contra o Consumo, Produção e Tráfico Ilícitos de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas (doravante chamado “o Programa do Rio de Janeiro”), dos mandatos da Assembléia Geral e das decisões adotadas pela Comissão.

Artigo 2


As atividades da Comissão regem-se pelas normas pertinentes da Organização, este Estatuto e seu Regulamento, pelas decisões da Assembléia Geral e por suas próprias decisões.

Capítulo II

COMPOSIÇÃO

Artigo 3


A Comissão é constituída de todos os Estados membros da Organização que, mediante solicitação, são eleitos pela Assembléia Geral.

Artigo 4


Cada um dos Estados membros da Organização, eleitos para constituir a Comissão, nomeará um representante titular e os suplentes e assessores que julgar conveniente.

Artigo 5


Os Estados membros da Comissão deverão informar o Secretário-Geral da Organização (doravante chamado “o Secretário-Geral”) sobre qualquer mudança na composição de sua representação.

Artigo 6


Os Estados membros da Organização que não forem membros da Comissão poderão participar das sessões com direito a palavra mas sem voto, podendo ainda tomar parte nas atividades da Comissão, de conformidade com o Regulamento.

Artigo 7


A Comissão regulamentará a participação dos Observadores Permanentes junto à Organização nas atividades da Comissão.

Artigo 8


Os Estados integrarão a Comissão por um prazo indefinido, podendo renunciar à mesma em qualquer momento, mediante comunicação, por escrito, ao Secretário-Geral, que levará o fato ao conhecimento da Assembléia Geral.  A renúncia tornar-se-á efetiva a partir do período ordinário de sessões seguinte, quando o Secretário Executivo da Comissão (doravante chamado “o Secretário Executivo”), informará os demais Estados membros sobre a ocorrência.

Capítulo III

QUORUM E VOTAÇÃO

Artigo 9


A presença da maioria dos Estados membros da Comissão constitui quorum.

Artigo 10


Cada Estado membro da Comissão tem direito a um voto.  As decisões da Comissão serão tomadas pela maioria absoluta dos Estados membros presentes, quando não for possível tomar decisões por consenso.

Capítulo IV

ELEIÇÃO

Artigo 11


Os Estados membros da Organização, interessados em participar da Comissão deverão informar o Secretário-Geral a esse respeito, por escrito, com pelo menos trinta dias de antecedência ao início do período de sessões da Assembléia Geral em que será efetuada a eleição dos membros.


Ao apresentar sua candidatura, o Estado membro deverá expressar sua intenção de contribuir ativa e plenamente para os trabalhos da Comissão e de cooperar na realização de suas atividades, de conformidade com o Programa de Ação do Rio de Janeiro, com este Estatuto e seu Regulamento, com os mandatos da Assembléia Geral, e com as decisões adotadas pela Comissão.


O Secretário-Geral informará prontamente os Estados membros da Comissão e o Secretário Executivo a respeito do recebimento dessa manifestação de interesse.

Artigo 12


Uma vez informada das candidaturas formalizadas pelos Estados interessados, a Assembléia Geral, de acordo com seu Regulamento, procederá à eleição dos membros da Comissão.

Artigo 13


Uma vez eleitos os Estados membros da Comissão, os governos respectivos comunicarão ao Secretário-Geral, com a brevidade possível, o nome de seu Representante Titular e, se for o caso, dos Suplentes.

Artigo 14


Os Estados membros da Comissão passarão a integrá-la, de pleno direito, a partir da sua eleição.

Capítulo V

ORÇAMENTO E FINANÇAS

Artigo 15


As despesas da Comissão serão custeadas pela Organização, de acordo com seu orçamento-programa aprovado.


Cada Estado membro custeará as despesas de sua delegação nos períodos ordinários e extraordinários da Comissão.

Artigo 16


As atividades aprovadas pela Comissão para serem executadas pela Secretaria Executiva serão financiadas da seguinte maneira:


a)
pelas dotações destinadas pela Assembléia Geral;


b)
pelas contribuições voluntárias ao Fundo Específico da CICAD, efetuadas pelos Estados membros que a constituem, pelos outros Estados membros da Organização, pelos Observadores Permanentes, por outras organizações internacionais ou por doadores privados.  O Fundo Específico da CICAD rege-se por seu próprio Estatuto.


O Secretário Executivo apresentará à Comissão um relatório sobre a origem e propósito das doações privadas.

Capítulo VI

DEVERES

Artigo 17


Os Estados membros da Organização cooperarão com a Comissão na consecução dos objetivos desta.

Artigo 18


Os Representantes dos Estados membros da Comissão deverão participar dos períodos ordinários e extraordinários de sessões desta e cumprir os mandatos que lhes forem confiados.

Capítulo VII

FUNÇÕES

Artigo 19


A Comissão terá as seguintes funções:


a)
servir como órgão de consulta e de assessoramento da Organização em matérias relacionadas com o uso indevido, a produção, o tráfico e distribuição ilícitos de drogas e com delitos conexos;


b)
prestar assistência aos Estados membros da Organização, mediante a coordenação e cooperação internacional e regional, para facilitar a execução das atividades e adoção das medidas necessárias para:



i.
prevenir o uso indevido de entorpecentes e substâncias psicotrópicas e favorecer o tratamento, reabilitação e reinserção social das pessoas afetadas pela toxicomania;



ii.
prevenir, controlar e punir adequadamente a produção e o tráfico ilícitos de entorpecentes e substâncias psicotrópicas, a lavagem de ativos, o desvio de precursores e substâncias químicas essenciais e o tráfico ilícito de armas e delitos conexos;



iii.
promover a regulamentação das substâncias controladas e inalantes e prevenir, controlar e punir adequadamente sua produção, tráfico e distribuição ilícitos e seu uso indevido;


c)
cumprir os mandatos da Assembléia Geral;


d)
considerar e aprovar os programas a ser executados pela Secretaria Executiva. Esta estimará o custo preliminar de cada projeto;


e)
estudar os relatórios, planos e programas anuais de trabalho que lhe forem submetidos pelo Secretário Executivo;


f)
conferir mandatos ao Secretário Executivo, no contexto das atribuições deste último;


g)
apresentar à Assembléia Geral um relatório anual e os relatórios especiais que considerar conveniente;


h)
realizar atividades de cooperação técnica a pedido de um ou mais Estados membros da Organização, quando o orçamento da Comissão assim o permitir;


i)
estabelecer relações de cooperação em assuntos relacionados com o mandato da Comissão, com outras organizações internacionais, com os Observadores Permanentes junto à Organização e com quaisquer outras organizações que a Comissão determinar; e


j)
Recomendar as medidas que considerar convenientes para o funcionamento da Secretaria Executiva da Comissão.

Capítulo VIII

SEDE E REUNIÕES

Artigo 20


A sede da Comissão será a da Secretaria-Geral da Organização.


Todo Estado membro da Organização poderá convidar a Comissão a reunir-se em seu território.  A Comissão decidirá a respeito de convites para reunir-se fora de sua sede.

Artigo 21


A Comissão realizará anualmente dois períodos ordinários de sessões, um de caráter geral e outro para tratar de questões técnicas específicas que a Comissão determinar ou outros assuntos que requeiram sua especial atenção.  As sessões de este último período poderão assumir a forma que a Comissão decidir.


A Comissão realizará também períodos extraordinários de sessões quando assim o decidir ou por solicitação da maioria de seus Estados membros.  Neste último caso, a convocação deverá ser feita pela Secretaria Executiva com a devida antecedência.


O procedimento para a convocação dos períodos extraordinários de sessões será aquele que o Regulamento estabelecer.

Capítulo IX

PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE

Artigo 22


A Comissão terá um Presidente e um Vice-Presidente, que serão eleitos entre seus Estados membros.  Os referidos cargos serão exercidos pelos Representantes Titulares dos Estados membros que forem eleitos.


A eleição para estes cargos será realizada anualmente, no primeiro dia do primeiro período ordinário de sessões de caráter geral.

Artigo 23


O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos pela maioria absoluta de votos dos Estados membros da Comissão presentes.  Caso não se alcance essa maioria, tornando necessária mais de uma votação, os candidatos que tiverem recebido o menor número de votos em cada votação irão sendo eliminados, até que um dos remanescentes obtenha a maioria.


A eleição será secreta.

Artigo 24


O Presidente exercerá suas funções de conformidade com o Regulamento da Comissão.

Artigo 25


O Vice-Presidente substituirá o Presidente em caso de sua ausência, impedimento ou renúncia.


Se, por algum motivo, as respectivas autoridades nacionais decidirem mudar seu Representante Titular enquanto este estiver exercendo a Presidência ou a Vice-Presidência da Comissão, o funcionário que for designado para substituí-lo assumirá o cargo até o término do respectivo mandato.


Caso o Estado membro que estiver exercendo a Presidência ou a Vice-Presidência renuncie ao cargo, a Comissão poderá realizar eleições especiais para substituí-lo.

Artigo 26


O Presidente poderá delegar ao Vice-Presidente as funções de seu cargo que julgar conveniente, como prevê o Regulamento.

Capítulo X

SECRETARIA

Artigo 27


A Comissão terá o apoio da Secretaria-Geral.


O Secretário-Geral, em consulta com a Comissão, designará um Secretário Executivo e um Secretário Executivo Adjunto, que serão cargos de confiança e serão exercidos por pessoas de reconhecida competência na matéria.

Artigo 28


A Secretaria Executiva é o organismo técnico operacional e coordenador da Comissão, sendo responsável pela implementação das decisões da Comissão e execução de seus programas.


A Secretaria Executiva contará com o pessoal profissional e administrativo necessário, cuja direção será confiada ao Secretário Executivo, que atuará de conformidade com as atribuições a ele conferidas pelas normas pertinentes da Organização, este Estatuto, seu Regulamento, as decisões da Assembléia Geral e da própria Comissão.

Artigo 29


Compete ainda ao Secretário Executivo:


a)
Realizar as atividades técnicas e administrativas de que a Comissão o incumbir;


b)
Cooperar com o Secretário-Geral no desenvolvimento das atividades previstas para a Secretaria-Geral na matéria;


c)
Assessorar a Comissão no desempenho de suas funções;


d)
Preparar os programas para serem executados pela Secretaria Executiva, procurando estimar o custo de cada projeto;


e)
Informar a Comissão sobre as atividades da Secretaria Executiva;


f)
Encaminhar ao Secretário-Geral as decisões adotadas pela Comissão, a fim de que as mesmas sejam remetidas aos Governos dos Estados membros da Organização, por intermédio das Missões Permanentes;


g)
Manter direta e contínua coordenação com os Representantes Permanentes dos Estados membros junto à Organização e com os Representantes Titulares junto à Comissão;


h)
Atuar como Secretário nos períodos de sessões da Comissão.


Capítulo XI

ESTATUTO E REGULAMENTO

Artigo 30


Este Estatuto, aprovado pela Assembléia Geral, só poderá ser modificado por esta.

Artigo 31


A Comissão aprovará e modificará seu Regulamento de acordo com este Estatuto e notificará a Assembléia Geral sobre as emendas em seu Relatório Anual.

Artigo 32


Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembléia Geral.

Disposição transitória


No momento da entrada em vigor deste Estatuto, o Presidente e Vice- Presidente eleitos no Vigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Comissão, de acordo com o Artigo 14 do Regulamento, conforme emenda, e não obstante o Artigo 22 deste Estatuto, deverão permanecer em seus cargos como medida excepcional até o Vigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, ocasião em que serão realizadas eleições de acordo com o mencionado Artigo 22.
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